Contribuição das políticas de qualidade agroalimentar para o desenvolvimento territorial sustentável

Claire Cerdan (CIRAD, lotada na UFCG) com a participação de vários pesquisadores brasileiros e de atores das cadeias produtivas locais.

Os desafios em torno da qualificação dos produtos e DO desenvolvimento rural 

O fortalecimento da economia da qualidade na área agrícola e agroalimentar constitui uma das estratégias principais do desenvolvimento rural sustentável na União Européia, em função tanto da sua capacidade de mobilizar e coordenar recursos agroalimentares específicos locais (produtos, agroecossistemas, know-how, organizações), quanto de sua capacidade –incontestável, no âmbito institucional e do mercado europeu- em criar valor agregado para as diversas etapas das cadeias produtivas envolvidas. 

Todavia, a implantação de sinais de qualidade traz um grande debate no plano internacional, tanto no aspecto científico quanto político, no âmbito de negociações da Organização Mundial do Comércio. Há uma dupla controversa sobre o papel dos procedimentos e sinais de qualidade no desenvolvimento rural sustentável, que envolve tanto sua legitimidade quanto sua credibilidade. A questão da legitimidade remete, por uma parte, à garantia de certa qualidade intrínseca que tais procedimentos têm supostamente de levar até o consumidor; por outra parte, nos reporta aos externalidades das cadeias produtivas da qualidade, no que se refere aos objetivos políticos e sociais do desenvolvimento sustentável (Sylvander et al, 2004). Já a questão da credibilidade se refere ao debate sobre a natureza privada ou pública da governança dos sinais de qualidade, as modalidades de implantação das regras, controles e sanções e os impactos da exclusão de determinadas categorias de atores em contextos institucionais não-europeus. 

No Brasil, as indicações geográficas (IG) são reconhecidas por meio de uma lei federal desde 1996. Seu desenvolvimento é um fenômeno recente, associado à evolução dos mercados, exportações brasileiras e uma política interna de promoção destas. 

Os trabalhos do CIRAD sobre as indicações geográficas têm por base uma parceria pluridisciplinar (ciências sociais/técnicas) que associa Universidade Federal de Santa Catarina, Universidade Federal do Rio de Janeiro e outras instituições de pesquisa ou desenvolvimento. Eles se inscrevem, também, no âmbito dos acordos de cooperação entre o CIRAD, INRA, INAO e MAAPAR. Exercem importante papel em um dispositivo de pesquisa comparativa que abrange vários paises da África, América do Sul, Europa e Ásia e envolve várias equipes em torno do Projeto Europeu "SINER-GI". Estas colaborações se consolidaram por meio da lotação de um pesquisador CIRAD (UMR Inovação) no âmbito da Universidade Federal de Santa Catarina desde agosto de 2004, para trabalhar com estas temáticas. As atividades se estruturam em torno de três grandes eixos descritos a seguir. 

Procedimento de qualidade em torno dos produtos típicos : um primeiro levantamento. 

O primeiro eixo tem por objetivo descrever o desenvolvimento das indicações geográficas e avaliar sua pertinência, de forma a (i) proteger os produtos de exportação contra a concorrência desleal e falsificações; (ii) promover e proteger os produtos alimentares locais, conferindo diferencial; (iii) permitir uma estruturação das cadeias produtivas, retribuir melhor os produtores e dispor de um desenvolvimento rural sustentável (melhoria das rendas, manutenção das populações em áreas rurais, gestão de recursos, conservação da biodiversidade ...). 

Os produtos tradicionais ou típicos do Brasil são numerosos e variados. É possível identificar: (i) os produtos regionais (amplamente associados a uma região geográfica específica): produtos sertanejos (da região do Sertão), produtos gaúchos, produtos da Amazônia, ...; (ii) produtos ligados a uma certa categoria social da população: produtos dos colonizadores (europeus, essencialmente italianos e alemães) que vieram se instalar no Brasil ao final do século 19; produtos indígenas e ameríndios; produtos da agricultura familiar ou ainda produtos do movimento dos sem-terra ... Hoje, estes últimos representam movimentos sociais específicos, mas participam também da construção de identidades de consumidores urbanos. Além do mais, incluir a origem geográfica ao lado do nome dos produtos é uma prática comercial antiga e bem difundida. Citaremos, a título de exemplo, o mel de abelhas de Picos, o queijo da Serra da Canastra, os doces de Pelotas e a cachaça de Salinas. Estes produtos adquiriram certa reputação, vinculada à região de produção, graças à exploração de particularidades locais -solo, clima; ou simplesmente graças ao dinamismo dos atores da região. 

Antes até da publicação dos artigos de lei sobre as indicações geográficas nº 9279 de 14 de maio de 1996
, as iniciativas tinham se multiplicado no Brasil, para valorizar produções notáveis e suprir com a ausência de quadro jurídico. Estas iniciativas têm origem em horizontes diversos, desde a esfera pública do plano federal e dos Estados federados (Ministério do Desenvolvimento Agrário, da Agricultura e do Meio Ambiente), até a esfera privada (inteprofissão, organizações coletivas de produtores e empresas). Elas se inscrevem no âmbito de ações coordenadas, sem serem verdadeiramente formalizadas
.


Com a liberalização da economia e o aumento das exportações o Brasil é obrigado a rever suas regras e modos de funcionamento. A expansão dos produtos brasileiros no mercado global requer proteção e promoção de sinais e indicações geográficas nacionais. No Brasil, a liberalização de trocas e a afirmação dos produtos de qualidade específica caminham juntas, sem oposição. Nesta ultima década, o número de patentes registradas no Brasil cresceu de mais de 600% [Buainain & Branco, (2004)]
. Esta cifra confirma que a sociedade brasileira reconhece o papel estratégico da proteção da propriedade intelectual para se manter no jogo de concorrência bem puxada da economia global. 

A contar da publicação da lei sobre indicações geográficas várias produtos foram reconhecidos, dentre os quais: os vinhos do Vale dos Vinhedos (2002), o Café do Cerrado Mineiro (2004), a carne da Pampa Gaúcha da campanha Meridional (2006). Ao listar estas iniciativas, é possível entender melhor de que forma a noção de indicação geográfica pode ser compreendida neste país (Cerdan et al, 2006; Vitrolles, 2006; Vitrolles et al, 2006).  Até hoje, a situação brasileira se caracteriza pela ausência de consenso, entre os atores privados e as redes de políticas públicas, sobre a noção de indicação geográfica. Esta noção está evoluindo, submetida à pressão dos produtores e movimentos sociais em torno da regulamentação das trocas e concorrência; e em menor escala, em torno do desenvolvimento local e preservação dos recursos patrimoniais. Hoje, assistimos à coexistência de várias justificativas, defendidas por grupos de atores distintos. Uns atendem a lógicas bem setoriais, enquanto outros se constroem em uma governança territorial. A análise das primeiras iniciativas de qualificação evidencia três princípios distintos: segurança dos alimentos, desenvolvimento da agricultura familiar e proteção de conhecimentos tradicionais.  

Segurança dos alimentos e busca por vantagens competitivas para o mercado externo 

Para fazer face às novas exigências dos mercados internacionais (Europa, Estados-Unidos), os produtores brasileiros mobilizam os IG (Carne Gaúcha, Café dos Cerrados). Neste âmbito, as indicações geográficas suprem argumentos sobre segurança alimentar, rastreabilidade e abertura de novos mercados internacionais. As redes de atores envolvidos nestas iniciativas são essencialmente formadas por produtores exportadores. A agenda de compromissos destes procedimentos se inspira nas ferramentas e métodos de controle da qualidade em matéria agroalimentar, tais como a rastreabilidade dos produtos a partir do produtor até o consumidor ou a produção integrada de frutas.  A dimensão tradicional de tais produtos não é sempre gritante. 

Busca por mercados alternativos e promoção da agricultura familiar

Face às recentes mudanças dos sistemas agroalimentares, vinculadas à crise dos modelos produtivistas, a segmentação dos mercados e produção de produtos de qualidade foram recursos para que as agriculturas possam desenvolver novas estratégias, focalizadas na oferta de produtos diferenciados. Trata-se de inovar na mobilização de recursos locais e formas de comercialização de seus produtos: o mercado da agricultura orgânica, as novas formas de comercialização com bases solidárias e a valorização de um know-how artesanal são alguns dos elementos mobilizáveis no âmbito de um procedimento de indicação geográfica. Até hoje, são poucas as experiências de Indicação Geográfica construídas nesta base. Atualmente, é mais o modo de produção (cultura orgânica) que é evidenciado. Apesar disto, as proximidades entre estas diferentes correntes da produção orgânica com as abordagens do comércio eqüitativo e da economia solidária aparecem como elementos pertinentes para a construção da noção de indicação geográfica [Fonseca, (2003), p.2].  As redes de atores envolvidos são constituídas por movimentos sócio-políticos que mantêm relações estreitas com as redes de ação política em torno das IG: rede Slow Food
, Origin
 ... estas redes sociais abordam o tema do futuro das agriculturas familiares e consideram as estratégias de diferenciação dos produtos das agriculturas familiares enquanto ferramenta do desenvolvimento rural e conservação da biodiversidade.



 Tais elementos estão aparentados com as políticas de proteção e promoção das IG européias voltadas para o desenvolvimento territorial. 

Proteção dos know-how locais e preservação da biodiversidade  

A produção de know-how locais está vinculada a uma dinâmica bem diferente: a da conservação e valorização dos know-how provenientes de populações indígenas. Esta perspectiva parece promissora e pode contribuir amplamente para a construção da noção de indicação geográfica. Resta a verificar se tal dinâmica se justifica no futuro, com o seguinte desafio: será que os paises em desenvolvimento vão se apoderar desta ferramenta para atender a suas necessidades de proteção da biodiversidade e proteção/valorização dos conhecimentos tradicionais? Tais noções são abordadas pelos trabalhos do IRD na Amazônia e pelo projeto Biodivalloc (financiamento ANR biodiversidade). 

De forma geral, a falta de políticas públicas para fazer com que as Indicações Geográficas alcancem objetivos claramente definidos, a influência de um modelo de desenvolvimento agrícola voltado para a agroexportação e o interesse reduzido das redes de policymarkers pelas indicações geográficas limitou por muito tempo a valorização dos produtos típicos e tradicionais.  Surgem iniciativas, mas estas continuam marcadas por um clima de tensões em torno deste tema, ligado a diversos desafios internos e externos vividos pelo país. As tensões externas estão ligadas à posição do Brasil enquanto país agro-exportador que apresenta, em várias produções, uma oferta competitividade-preço. Neste âmbito, as reivindicações dos camponeses europeus e seus representantes para o reconhecimento de seus produtos com base em sua competitividade além-preço não são sempre bem vistas pelos brasileiros. Neste caso, as indicações geográficas são percebidas como estratégias de proteção da Europa, mais do que como estratégias de desenvolvimento territorial aplicáveis em diferentes contextos mundiais. Lima (2005) enfatiza a preocupação dos grandes produtores e exportadores e os convida a investir em mesas de negociações. A posição dos grandes produtores consiste em se opor à adoção de um modelo europeu no plano multilateral e em particular, à ampliação do artigo 23 dos acordos da OMC para demais produtos além dos vinhos e destilados
. Os desafios internos do Brasil envolvem principalmente o combate às desigualdades e pobreza, o futuro do modelo dualista de agricultura, a gestão dos recursos naturais e a falta de adequação dos instrumentos legislativos para os produtos tradicionais. De forma global, o surgimento da temática das IG no Brasil é marcado por uma dupla especificidade: uma grande afinidade que o tema dos produtos típicos e indicações geográficas possui para com a noção de agricultura familiar; e um movimento de criação de um diferencial para os produtos do agronegócio, que Chaddad chama de "Agronegócio das especialidades" (Chaddad, 1999).

PRODUÇÃO de REFERÊNCIAS TÉCNICAS E ECONÔMICAS PARA A IMPLANTAÇÃO DE UMA INDICAÇÃO GEOGRÁFICA

O segundo eixo de cooperação visa fortalecer a capacidade de resposta das instituições brasileiras para a identificação de condições técnicas, econômicas, sociais e institucionais necessárias à implantação de procedimentos IG. Várias ações correspondem a este objetivo: (i) organização de oficinas de formação (Florianópolis em maio de 2006; São Joaquim em novembro de 2006); (ii) produção de referências técnicas e econômicas para apoiar os produtores na construção e gestão das IG (vinhos do "Vale dos Vinhedos" no Rio Grande do Sul; vinhos do "Vale da Gœthe" em Urussanga; a maçã de São Joaquim; as ostras de Florianópolis no Estado de Santa Catarina); (iii) animação de uma rede de competências para o monitoramento e avaliação dos procedimentos de indicações geográficas. 

Antes de considerar a possibilidade de uma IG, importa verificar em quais condições tal iniciativa coletiva pode tanto garantir um diferencial, quanto melhorar a valorização do produto. Em outros termos, trata-se de verificar qual é a viabilidade atual e potencial de uma Indicação Geográfica, a partir da análise das dinâmicas em andamento em uma dada localidade. Quais são as expectativas de um procedimento de certificação para os diferentes operadores econômicos da cadeia produtiva? Quais critérios devem ser levados em conta pelos atores na construção consensual de sua certificação (área geográfica, características organolépticas, condições de produção, ...)?

Em maio de 2006, durante o Seminário de Trabalho sobre as Indicações Geográficas, em Florianópolis, vários profissionais e técnicos puderam refletir sobre a implantação de uma indicação geográfica. Seis produtos foram estudados: a maçã de São Joaquim, a Cachaça de Santa Catarina, os vinhos de altitude (Planalto) e do Vale da Gœthe (Urussanga), o queijo de Montanha, a carne bovina da raça Crioula lageana da região de Lages e as ostras de Florianópolis. Durante estes três dias, os grupos de trabalho fizeram um levantamento sobre os conhecimentos adquiridos e a apoiar (Mingasson, 2006; Cerdan et al, 2007). 

Além do mais, a realização de estudos específicos em duas regiões diferentes contribuiu para a produção de dados técnicos e econômicos que poderão ser mobilizados na construção das regras e do dossiê sobre a maçã de São Joaquim (Bellon, 2004; Zuchwski, 2005; Mingasson, 2006; Marquis, 2006), os vinhos de altitude (Toncord, 2006; Lima et al, 2007) e os vinhos do Vale da Gœthe (Velloso, 2006). No prolongamento destes estudos, são observadas evoluções em função dos produtos. Até hoje, o projeto do "Vale da Gœthe/Urussanga" está bem adiantado; a associação dos produtores e profissionais, criada em 2006, deseja registrar seu pedido de inscrição em junho de 2007. Quanto à maçã de São Joaquim, apesar de existir um consenso nacional que afirma que a maçã Fuji de São Joaquim apresenta qualidades bem superiores às das demais regiões, e apesar de que, de forma geral, exista uma vontade por parte dos atores de investir na qualidade, ainda há numerosos desafios a enfrentar, tanto no plano da comunicação do produtor com o consumidor, quanto na maneira de construir uma IG em torno de um processo coletivo. Até hoje, a ação coletiva se encontra claramente bloqueada, isso devido à ausência de um grupo líder (Marquis, 2006). 

Impactos das estratégias de QUALIFICAÇÃO sobre o desenvolvimento TERRITORIAL SUSTENTÁVEL
O terceiro eixo de cooperação visa avaliar os impactos de tais procedimentos de qualificação sobre o desenvolvimento territorial. A questão central consiste em medir qual é a legitimidade destes procedimentos perante desafios de desenvolvimento sustentável: sustentabilidade econômica (valorização indispensável das produções específicas sobre mercados genéricos), sustentabilidade ambiental e social (identificação de seus impactos sobre o desenvolvimento rural e territorial). Trata-se de conduzir uma reflexão em torno da definição do desenvolvimento territorial pelos atores, animar uma plataforma de discussão entre pesquisadores, técnicos e atores da esfera pública e construir ferramentas que meçam o impacto das estratégias de qualificação dos produtos sobre o desenvolvimento rural.  

Estas operações se beneficiaram com o apoio de dois projetos específicos: 

· O projeto Capes Cofecub, sobre o desenvolvimento territorial no Estado de Santa Catarina (Cazella & Vieira, 2004), que visa identificar as vantagens e obstáculos do desenvolvimento territorial em várias regiões de Santa Catarina e Paraíba. Associa cerca de vinte pesquisadores e estudantes;

· o projeto de pesquisa internacional sobre o desenvolvimento territorial a partir de produtos e serviços culturais (Rimisp/Ford, 2005). Este projeto visa implantar uma plataforma de discussão, no âmbito da América Latina, e realizar 9 estudos de caso; Ele associa cerca de sessenta pesquisadores e doutorandos, assim como um número significativo de representantes das populações locais. 

Sínteses teóricas e bibliográficas foram produzidas no âmbito destes dois projetos e serão valorizados em 2007, por meio da publicação de um livro (Fonte et al, 2007), de um número especial da revista científica Esforia (Cazella et al, 2006) e de artigos, bem como a animação de mesa redonda em eventos internacionais (RIMISP, 2006; ASRDLF, 2007). Os estudos realizados indicam em que medida é possível induzir um desenvolvimento territorial sustentável (Cerdan et al, 2007) graças à valorização de um produto específico ou, mais de forma mais ampla, de um recurso cultural ou patrimônio coletivo. Em termos de recomendações, não há mais receita única para promover este tipo de projeto. Todavia, vários elementos parecem incontornáveis: presença de um projeto que federa atores locais; combinação de recursos territoriais externos e internos ao território; coerência entre os produtos e serviços oferecidos no âmbito do território; papel importante das políticas públicas territoriais em termos de apoio; promoção e regulação, desde que sejam cuidadosamente redefinidas. Os estudos de casos também foram valorizados sob forma de artigos e teses (Cerdan et al, 2006; Cerdan et al, 2007; Cazella, 2006; Andion, 2007). 

Para concluir, o estudo das condições de surgimento das indicações geográficas (já reconhecidas ou cuja negociação está em andamento) permite afirmar que, no Brasil, os IG são influenciados tanto pela especificidade da legislação brasileira quanto pelas instituições responsáveis pela promoção e registro. No Brasil, as indicações geográficas ainda estão em fase de institucionalização. O sucesso futuro destes procedimentos vai depender em parte do aprendizado coletivo, tanto no plano institucional (setor público/privado) quanto no plano dos representantes do setor produtivo. Além do mais, as ações de cooperação apresentadas aqui, assim como as que são desenvolvidas entre o Ministério da agricultura francês, INAO e instituições brasileiras, são de grande importância para garantir a adesão futura do Brasil à promoção das Indicações Geográficas no âmbito da OMC. 

� Les travaux de recherche en coopération entre le CIRAD et les différents partenaires brésiliens ont bénéficié de différentes sources de financement comme la contribution des partenaires privés (organisation de producteurs, syndicat de défense de produits); la Province de Trento (Italia) sous forme de consultation technique et de subvention ; le Sebrae, l’Epagri, la Fapesc avec la prise en charge d’une part des charges de fonctionnement (voyages, formation, organisation de séminaire) ; l’Ambassade de France au Brésil (Ministère des Affaires Étrangères) a facilité la consolidation du réseau de recherche et de formation sur les IG et le développement territorial durable. 


�Les secteurs productifs peuvent solliciter des indications géographiques au travers de deux modalités : la dénomination d'origine et l'indication de provenance. La Dénomination d'Origine est caractérisée par un secteur géographique délimité, précisément délimité, producteur de certain produit influencé par leurs caractéristiques géographiques (sol, sous-sol, végétation), météorologiques (méso climat) et humaines (culture, traitement, transformation). L'Indication de Provenance, d'autre part, indique un secteur géographique est reconnu pour la production d’un bien (réputation), c'est-à-dire, n'a pas de caractéristiques naturelles (climat, géographie...) ou d'humaines, engagées dans la production de ce produit. 


� On peut citer par exemple, les politiques publiques spécifiques qui ont permis la mise en oeuvre de programmes comme PRONAF, PROVE, SAVEUR de BRÉSIL, Certicafé et Pro-cachaça de l’Etat du Minais Gerais, de Bahia et de Paraiba ; traçabilité de la viande bovine dans le Rio Grande do Sul.
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